
Instituto Brasikho de Ctdtura, E m ,  liaporto e Saúâe 

REGULAMENTO PARA OS PROCEDIMENTOS DE COMPRA, CONTRATAÇÃO 
DE OBRAS, CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E ALIENAÇ~ES 

O Conselho de Administração do Instituto 
Braskir~ de Clilfura, Edu-- Despe* e 
Saúde (IBRACEDS), pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, qualificado como 
Organização Social pelo Estado de Goiás, 
devidamente inscrito no CNPJ sob o no. 
1~1.. 067. &43fO001.-79, estabeleci&- na- maz 1-4, n* 
120, Qd 23, Lt 6, Setor Marechal Rondon, Goiânia, 
Goiás, CEP 74.560-460, bem como por suas filiais 
no Estado de Goiás, no exercício de suas 
atribui~ões e compe@ndas estahtárbs., 
estabelece e determina o cumprimento do 
presente Regulamento de Compra, Contratação 
de Obras, Contratação de Serviços e Alienações 
com incidência nos Contratos de Gestão 
f x l e b r e  jt-;Hi4o.as-k~~de~tás. 

CAPITULO I - DA FINALIDADE 

Art. 1" O presente instrumento tem como objetivo regulamentar os procedimentos 
gerais para as compras, para as m ~ ~ s  de obras, cor&a@Bes de seryj~os e 
alienações a serem realizados pelo Instituto Brasileiro de Cultura, Educação, 
Desporto e Saúde - IBRACEDS, pessoa jurídica de direito privado, na forma de 
associação civil sem fins lucrativos, com a utilização de recursos financeiros 
provenientes do poder público e de doações destinadas a regular atendimento das 
necess-kbdes i n s m  e ~~ da entidmk com iricCidencIa- m 
Contratos de Gestão celebrados junto ao Estado de Goiás. 

5 l0 Na condição de Organização Social, qualificada no âmbito do Estado de 
Goiás por meio do Decreto no 84471201 5 e Decreto no 881 512016, este regulamento . . 
se submete aos prjncipjos mmIjfu&nais e da &nm&ra@o pí~blicâ, minirriamenfe 
na observância da legalidade, da razoabilidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da boa-fé, da probidade, da economicidade, da 
eficiência, da isonomia e do julgamento objetivo. 

5 2 O  O IBRACEDS adotará procedimentos de compra, contratação de obras e 
contratação de serviços seguindo ao estabelecido no presente regulamento, sempre 
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que os termos da legislação ou do instrumento celebrado para o recebimento do 
recurso financeiro assim o exigir. 

5 3 O  Os procedimentos instituídos pelo presente regulamento não se aplicam as 
despesas realizadas com recursos próprios do IBRACEDS, bem como aqueles que 
por sua orjgem e n&reza exigirem procedim-s prbprios, a exemplo dos 
convênios, parcerias, termos de colaboração, termos de fomento, concursos ou 
outra forma de avença, firmados com o poder público, iniciativa privada, organismos 
nacionais ou internacionais. 

CAP~TULO II - DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2 O  Para a finalidade deste regulamento considera-se: 

I. Compra: toda aquisição remunerada de materiais de consumo elou bens 
permanentes para fornecimento de uma só vez ou de forma parcelada,, com a 
finalidade de suprir a Instituição com os materiais necesshrios ao desenvolvimento 
de suas atividades. 

II. Contratação: vínculo jurídico formal com o fornecedor de bens de consumo, bens 
permanentes, obras e serviços, expressos por ordem de compra ou contrato. 

III. Obra: toda construção, demolição, reforma, recuperação ou ampliação de 
edificação ou de qualquer outra benfeitoria agregada ao solo ou subsolo e demais 
atividades que envolvam as atribuições privativas de Engenharia e Arquitetura. 

IV. Serviço: prestação de qualquer trabalho intelectual, técnico ou manual, quando 
rraOintegmtedeexem@urfealjra. 

V. Alienação: toda cessão ou transferência de bens móveis, onerosa ou gratuita, 
permanente ou temporária. 

VI. Carta CotaçãoIChamamento: documento formal emitido pelo IBRACEDS dando 
conhecimento paJico de seu hkresse em campm, contratar ou alienar, contendo 
todas as informações necessárias. 

VII. Parecer de Compras: documento elaborado pelo comprador relatando 
sucintamente a negociação e o seu resultado. 

YJJJ, Ordem de Compra: documento formal emitido pelo JBRACEDS concretizando o 
ajuste comercial com o fornecedor, representando fielmente todas as condições da 
negociação, a exemplo de descontos, prazo de entrega, condição de pagamento e 
outras consideradas relevantes. 

IX. Contrato: documento formal que em razão da natureza ou complexidade do 
ajuste comercial, estabelece por meio de cláusulas, as condições de fornecimento 
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de bens de consumo, bens permanentes, obras, serviços e outras avenças, em 
conformidade com o Direito Civil Brasileiro e os princípios da teoria geral de 
contratos. 

X. CornpraslContratações de Pequeno Valor: Considera-se para todos os efeitos as 
aquk@es de bens e presIaç6es de smkps de- de peqmo valor arqueia afé 
o limite, atualmente, de R$ 8.800,OO (oito mil e oitocentos reais), por 
aquisiçãolcontratação. 

XI. CompraslContratações de Grande Vulto: Aquelas cujo valor total estimado da 
contrataçãolaquisição ultrapassa R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

XII. Compras/Contratações Comuns: Representam todas aquelas cujos objetos 
contratadosladquiridos são usualmente comercializados, ou seja, cuja qualidade, 
medida e especificações técnicas são conhecidas e praticadas no mercado. 

XIII. CornpraslContratações Complexas: São todas aquelas que exigem um grau de 
dificuldádé, que não são conhecidas no mercadó, e/ou exigem uma personalização, 
com especificaçbes técnicas inéditas para atendimento da necessidade do 
IBRACEDS. 

XIV. Entrega imediata: são aquelas cujo prazo de entrega ou execução seja de até 
i.rinfa dias da emissão da ordem de mmra/mntrata@. 

CAP~TULO III - DAS OBRIGAÇ~ES 

Art. 3' Na operacionalização dos procedimentos definidos neste regulamento o 
JBRACEDS deverá: 

Q l0 Manter os registros referentes as compraslcontratações em processos 
identificados e numerados cronologicamente, de forma a permitir a rastreabilidade e 
auditoria do conteúdo dos mesmos. 

§ 2' Determinar os responsáveis pela realização das a@es de planejamento, 
coordenação, supervisão e controle que permitam o adequado gerenciamento da 
contratação de obras e serviços, aquisição de bens e alienações. 

Q 3" Manter distintas, em sua estrutura, as funções: COMPRNCONTRATAÇÃO, 
RECEBIMENTO e PAGAMENTO, descentralizando as respectivas tarefas e 
atiibuições. 

Q 4" Cumprir as rotinas estabelecidas, observando a necessidade da obra, serviço, 
compra ou alienação, divulgação e cumprimento dos prazos, sistemática de 
cotação, análíse tecnica e e l é i w  da melhor proposta, observadós os criterios 
estabelecidos no Art. 09. I 
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5 5" Observar nas alienações, a necessidade, a possibilidade e a realidade do 
mercado, bem como os procedimentos legais, conforme o caso. 

5 6" Realizar procedimentos de registro contábil-financeiro das contratações de 
obras, serviços, compras e alienações, permitindo diferenciar a origem dos recursos, 
p r o ~ e n j e n t e s d o ~ a k , & ~ , ~ n ~ k w m i d o d e r i ~ n ~ ~ e s p r ~  

contábeis. 

CAP~TULO IV - DOS PROCEDIMENTOS DE COMPRA E CONTRATAÇÃO 

A r t . 4 " S e r b  a d o t a d o s p a t a o s p r i o c e d f f n s e r b o e d e c o s n p r a s ~  - 
, 

mínimo, as seguintes etapas: 

I. Emissão da solicitação de compra ou contratação por meio de documento 
formal com a descrição do objeto da compra ou contratação, além das informações 
complementares necessárjas 
II. Publicação da Carta CotaçãoIChamamento com a descrição do objeto da 
compra ou contratação e informações complementares, conforme artigo 6 O .  

III. Recebimento das propostas no prazo e local estipulado, contendo o preço e 
demais informações determinadas na Carta Cota@olChamamento. 

IV. Análise das propostas em consonância com o objeto e informações contidas na 
Carta CotaçãolChamamento e emissão de parecer técnico, quando for o caso. 

V. Julgamento da melhor proposta levando em consideração os critérios objetivos 
definidos na Carta CotaçãolChamamento, respeitados os limites estabelecidos no 
presente Regulamento. 

VI. Análise dos documentos de habilitação das empresas que ofertarem proposta. 

VII. Publicação do resultado por meio de sítio do IBRACEDS na intemet, contendo o 
nome da empresa vencedora e o preço total da compra ou contratação. 

Art. 5 O  A solicitação de compra ou contratação deverá ser instruída com no mínimo 
as seguintes informações: 

I. Descrição detalhada do bem, da obra ou do serviço. 

II. Especificações técnicas. 

III. Quantidade e forma de apresentação. 

IV. Documentação relativa a qualificação técnica, quando necessário. 

V. Justificativa da compra ou contratação. 

5 1" A solicitação de compra ou contratação deverá ser assinada pelo responsável 
da área solicitante elou Gestor da Unidade, submetida a autorização do I 
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Superintendente Administrativo-Financeiro. 

$ 2" A indicação de marca ou fabricante, quando imprescindivel, será admitida 
como mera referência. 

Art. 6" O IBRACEDS dará publicidade prévia aos avisos de compras, contratações 
&obras,&desaryy;ose~s,m~praromHiimo&D5(~)dias&&ea 
publicação do aviso e o envio das propostas, no caso de contratações comuns, e 10 
(dez) dias úteis para o envio de propostas nas contratações complexas elou de 
grande vulto, a ser realizada, nos seguintes canais de comunicação: 

I - Sítio eletrônico na internet http:l~.ibraceds.org.br, para todas as aquisições, 
contiatações e alienações; 

I I  - Jornal de grande circulação estadual elou nacional e no Diário Oficial do Estado, 
para aquisições, contratações e alienações, cujo valor estimado esteja acima de R$ 
500.000,OO (quinhentos mil reais), considerado o valor total da aquisição, da 
c o n t f & . e -  m- & I 

5 l0 Havendo publicação em mais de um canal acima descrito, a contagem de prazo 
se dará a partir daquela que ocorrer por último. 

$ 2O O IBRACEDS divulgará na Carta CotaçãoIChamamento as condições para 
r ~ d a s p r o p o ~ ~ ~ p r p r a r o , ~ k K ; a l & e n I r e e a , o ~ e a  
forma de apresentação do preço entre outras. 

$ 3' Em todas as hipóteses elencadas nos incisos I e II deste artigo, deverão ser 
disponibilizadas no sítio eletrônico na internet do IBRACEDS as versões integrais 
dos Editais (ou documentos que os substituam) das aquisições, contratações e 
aliénações a serem realizadás. 

Art. 7O Para o recebimento das propostas o IBRACEDS definirá os critérios e 
condições mínimas que deverão constar na apresentação da proposta. 

$ l0 A proposta vinculará o proponente, cujo descumprimento ensejará na 
désclássificação. 

$ 2O No caso de divergência entre a proposta e as condições e critérios 
estabelecidos na Carta CotaçãoIChamamento, o IBRACEDS poderá solicitar a 
retificação da proposta, sob pena de desclassificação. 

5 P 0- deswrnprirnerrtrr de qualquer orna das aondições irnpo-s n e m  
regulamento ensejará no não recebimento da proposta ou na desclassificação do 
proponente, observada a possibilidade de retificação de que trata o parágrafo 
~ O F .  

Art. 8" O Setor de Compras poderá determinar a análise técnica da proposta, que 
será realizada pelo solicitante do bem, serviço ou obra. 
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§ l0 Na análise dos aspectos técnicos da proposta, emitirá parecer técnico 
habilitando ou desabilitando as propostas integral ou parcialmente, com fundamento 
na descrição da Carta CotaçãolChamamento, facultando-se quando necessário 
para subsidiar a análise, solicitar do proponente, informações complementares do 
bem ou serviço, amostras, rol de clientes e visita técnica 

5 2' A análise técnica será dispensada nos seguintes casos: 

I. Quando a marca ou modelo orçado para um determinado produto já for aprovado 
pelo IBRACEDS. 

L 1 Q i t a n d o p o r m - - a m m & * - a &  
técnica, a exemplo da contratação de cursos, publicação em jornais e aquisição de 
passagem aérea. 

Art. 9 O  Para apuração da melhor oferta da compra ou da contratação deverão ser 
observados principalmente, e naquilo que couber, os seguintes requisitos: 

I. Qualidade. 

II. Relação PreçolCusto por vida Útil do item a ser adquirido. 

III. Prazo de entrega. 

V4. fãturamenb mínimo. 
V. Análise técnica. 

IV. Durabilidade do produtolserviço. 

VII. Garantia do produtolserviço. 

IX. Custo do transporte e do seguro da carga até o local da entrega. 

X. Economia na execução, conservação e operação. 

XI. Adoção das normas técnicas de saúde e de segurança do trabalho. 

m 4 - m -  
XIII. Atendimento ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de 
especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as 
condições de manutenção, assistência técnica e garantias oferecidas. 

X 4 v . a s ~ * g i . x a r d a s a m i a ~ ~ ~ p a m # t â m a ~ d o  
bem. 

XV. Comprovação de capacidade técnica nos casos de fornecimento de bens, 
- -w-=-w=w- s e r V @ x i 1 3 ~ . ~ . ~  . :: . de m&&h- 

prima ou equipamentos, detenham conhecimento técnico específico, se constitua 
em alta complexidade ou envolva área ou atividade essencial. 
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XVI. Outros, excepcionalmente, identificados como relevantes para a decisão, desde 
que previamente publicados na Carta cotação1Chamamento e devidamente 
fundamentado no processo de compralcontratação. 

Q 1" O IBRACEDS a qualquer tempo poderá desclassificar a proposta ou 
&&fw o prO$mnmk sem que a esse c;hiba && de lMhxap0 " 

3 na 
hipótese de vir a tomar conhecimento de fato ou de circunstância que desabone 
sua idoneidade financeira ou técnica, ou ainda que comprometa sua capacidade de 
produção, relativo a entrega e qualidade dos produtos. 

5 2" Em busca da economicidade em suas compras1contrataçÕes o IBRACEDS 
poderá, durante a analise das propostas, convidar as empresas habilitadas a 
apresentar novas propostas de preços, dando tratamento isonômico a todas as 
participantes. 

Q 3 O  O Serviço de Compras emitirá Parecer de Compras declarando a melhor 
~ ~ ~ ~ , d e p O l s & ~ ~ f o d o s ~ m s i o ~ & ~ ~  
uma ou mais empresas, com o intuito de reduzir os preços ofertados, apresentar 
as melhores condições de fornecimento, observado o determinado no caput deste 
artigo. 

Q 4 O  Deverá ser selecionada a proposta mais vantajosa para a Administração, 
considerando o princípio da economicidade, de forma a ser adotada a solução mais 
conveniente e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos e sob 
o enfoque do custo-beneficio. 

Art. 10 Para se habilitar na oferta de preço os proponentes deverão apresentar os 
seguintes documentos: 

I - Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

11 - Última altera@o do Contrato ou Estatuto Social, desde que devidamente 
consolidada, ou Contrato e Estatuto de Constituição acompanhado da última 
alteração contratual; 

111.- Inscrição Estadual ou declaração de isento; 

IV. - Inscrigo Municipal ou declaração de isento, no caso de obras e serviços; 

V - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante Certidão 
Conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e da Dívida Ativa da União, que 
abranja inclusive a regularidade relativa as contribuições previdenciárias e sociais; 

VI - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da proponente e 
perante ao Estado de Goias, mediante Certidão Negativa dè Débitos rehtiios aos 
Tributos Estaduais; 

VI1 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da proponente, 
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mediante Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Municipais: 

VIII - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, através da apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

IX. - Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho; 

X-E&mn&ospe issoã is - *ouv{ (RGeW);  

XI - Procuração e documentos pessoais (RG e CPF) do procurador quando for o 
caso. 

Q 1° Admitir-se-á como válida a certidão positiva com efeito de negativa. 

Q S P ~ ~ n e g ã I a z a s ~ ~ ~ ~ ~ d e ~  
do processo de aquisiçãolcontratação, realizada pelo Jurídico do IBRACEDS. 

Q 3 O  É vedada a realização de aquisiçõeslcontratações sem qualquer comprovação 
da regularidade jurídica do terceiro, sendo recomendável (porém não impositiva) a 
~ g ê n r = l a ~ ~ o s ~ e v ~ ~ % ~ , ~ ~ ~ ~  
intemet. Entretanto, circunstâncias específicas da contratação podem possibilitar o 
cumprimento desse requisito por meio de outros documentos indicativos da 
existência e formalidade perante a ordem jurídica e o mercado em que atua. 

5 4 O  Poderá ser dispensada a documentação que comprova a regularidade fiscal, 
prevista neste artigo, desde que devidamente justíficadó, nos seguintes casos: 

a) Aquisiçõeslcontratações no valor de até o limite de R$ 8.800,00 (Oito mil e 
oitocentos reais); 

b) Naquelas consideradas emergenciais, quando comprovadamente colocar em 
risco de peredmerrt'o os bens jurídicas postas sob a tutela do ilYWCEDS, ou ainCra 
impuser risco a saúde elou integridade física das pessoas; 

c) Nos casos de fornecedor exclusivo elou na inexistência de outros fornecedores 
na localidade. 

A r t l t - C a s i r r o p m p a m t e ~ ~ a m e t t r õ r p r c r p o s t a n a r J ~ ~ ,  
. . 

será convocado o seguinte para negociação, e assim sucessivamente, até que haja 
uma empresa habilitada, observado o valor estimado para contratação. 

Parhgrafo Único - Em caso de não restar nenhuma empresa habilitada, apta a 
-,poberáseneaiiradaa- 

. . e  - m ~ t e m w s b o  
inciso X do artigo 15 deste regulamento. 

Art. 12 As compras ou contratações deverão ser autorizadas e efetivadas das 
fsegumb-: 

5 1 O As comprasIcontrataçÓes cujo valor global seja superior a R$ 500.000,OO 
(quinhentos mil reais) serão autorizadas pelo Conselho de Administração do 
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IBRACEDS, independente de convoca@o, sem prejuízo da autorização do 
Superintendente Administrativo-Financeiro e do Diretor Presidente. 

5 2" A autorização do Conselho de Administração poderá se dar ad referendum 
sempre que a autorização prévia não for possível. 

g S e A 3 ? x m q m s ~ ~ ~ ~ ~ s e q ã ~ . o u i n f e r i o r a ~  
500.000,00 (quinhentos mil reais) serão autorizadas pelo Superintendente 
Administrativo-Financeiro e pelo Diretor Presidente. 

5 4" A Ordem de Compra corresponde ao contrato formal efetuado com o 
f o ~ ~ e m r a o ~ ~ d e ~ a s ~  r s p r - m  todas= 
condições da negociação, a exemplo de descontos, prazo de entrega, condição de 
pagamento e outras consideradas relevantes para a gestão do processo. 

5 5" Nos casos de compras ou contratações, que por sua natureza ou complexidade 
a administração do IBRACEDS julgar conveniente, será lavrado contrato, que será 
regido pelo Díreitb Civil Brasiléiro e petos princípios da téoria geral de contratós. 

5 6" O Superintendente Administrativo-Financeiro e o Superintendente Geral são 
hábeis para suprir mutuamente suas eventuais ausências nas assinaturas das 
Ordens de Compras e Contratos, facultando a delegação de poderes por meio de 
inftrumto adriaititsk&m p ~ Q w b .  

5 7" As assinaturas do diretor Presidente serão supridas em sua falta de acordo com 
o Estatuto Social do IBRACEDS. 

Art. 13 Os resultados de todas as compras, contratações de obras e serviços, 
~ ~ ~ e v i s I a s n o ~  3 5 , e a s a k e n a l Q e s s x w h 7  

. . .  
JW 

sítio eletrônico do IBRACEDS, durante a vigência do contrato de gestão, 
observadas minimamente as seguintes informações: 

I. Nos casos de Ordem de compra. 

a) Nome da empresa 
b) CNPJ. 

c) Descrição do item. 

d) Quantidade do item. 

e )wgof i Iem,  

9 Valor total. 

II. Nos casos de Contrato. 

amedãemprtrsa. 

b) CNPJ. 

""--I ' 
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c) Objeto do contrato. 

d) Vigência do contrato. 

e) Valor mensal. 

f) Valor total. 

Parágrafo Único - Quando a contratação resultar em contratos, os mesmo também 
(e seus aditivos) deverão ser disponibilizados no sitio eletrônico do IBRACEDS na 
internet.  

Art.  14 Concluída a compra ou contratação cumprirá as áreas competentes o 
recebimento do bem ou do serviço, se de outra forma não for determinado: 

I. 0 Serviço de Almoxarifado é competente para o recebimento dos bens de 
consumo. 

II. 0 Serviço de Patrimônio é competente para o recebimento de bens permanentes.  

III.  0 Serviço de Manutenção é competente para o recebimento de obras e 
serviços. 

Parágrafo Único: Ficam os referidos Serviços, da mesma forma responsáveis em 
atestar a conclusão da Ordem de Compras ou do Contrato de acordo com as 
especificações neles contidos, e ainda pelo encaminhamento da Nota Fiscal para 
pagamento. 

CAPÍTULO V - DAS EXCEÇÕES  

Art.  15 Ficam excepcionalizados da publicidade prévia disposta no artigo 6° os 
seguintes casos: 

I. Contratação de concessionário ou permissionário de serviços públicos se o objeto 
do contrato for pertinente ao da concessão ou permissão. 

II. Contratação com empresas cujo objeto tenha o preço submetido a tabela 
controlada pelo governo, quando não for possível o estabelecimento da 
concorrência. 

Ill. Na contratação de serviços de manutenção em que a desmontagem do 
equipamento, seja condição indispensável para a realização do orçamento, com a 
possibilidade de aumentar o dano do equipamento. 

IV. Quando o fornecedor for exclusivo para o objeto da compra ou contratação, 
desde que comprovada a exclusividade, através de atestado fornecido pelo órgão 
de registro do comércio local, pelo Sindicato ou equivalente, ou ainda por 
declaração do fabricante, vedada a preferência de marca. 

V. Na contratação de empresa especializada ou profissional de notória 

Rua 19 n° 120 Qd.23 lt.6 -  Setor Marechal  Rondon 
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Instituto Wasileiro de Coltufa, E d m I  Desporto e SaMe 

especialização, assim entendido aqueles cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com sua atividade, permita inferir que o seu trabalho é o mais 
adequado a plena satisfação do objeto a sei contratado, desde que comprovada a 
inviabilidade de competição. 

VI. Contratação de empresas públicas, entidades paraestatais, entidades sem fins 
lucrativos na área de educação profissional, encaminhamento para pesquisa 
científica, tecnologia, organizações sociais, universidades nacionais ou estrangeiras, 
desde que haja cxrrresl~mdt%cia entre as ativi&&es-firrs destãs mtldzctes m 
aquelas elencadas pelo próprio contrato de gestão. 

VII. Quando a aquisição de bens e serviço cujo valor não exceda R$ 35.200,OO 
(trinta e cinco mil e duzentos reais) por ano, considerado o valor total da aquisição 
elcu-,--~-*-.. 

VIII. Nas compras ou contratações realizadas em caráter urgência ou emergência, 
caracterizadas pela ocorrência de fatos inesperados e imprevisíveis, cujo não 
atendimento imediato seja mais gravoso importando em prejuízos ou 
c a n p ~ a ~ q d e  pessoasw-r -pe la  
administração. 

IX. Nos casos de grave perturbação da ordem pública ou calamidade pública, cujo 
não atendimento imediato seja mais gravoso importando em prejuízos ou 
comprometendo a segurança de pessoas, equipamentos, patrimônio público ou 
parfiSulár sob responsabiikdadé do EKACEtSS, reconhecidos pefa adminisfração. 

X. Quando não acudirem interessados a seleção anterior devidamente publicada 
nos termos do artigo 6 O  e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem 
prejuízo para o objeto do contrato de gestão, mantidas, neste caso, todas as 
fx%d@esyw-w. 
5 l0 Nas hipóteses dos incisos IV, V e VI, deste artigo, a empresa contratada 
deverá comprovar a compatibilidade do preço praticado no mercado, por meio de 
pelo menos uma nota fiscal de outros clientes, com produtos/serviços idênticos ou 
~ 9 s , ~ o ~ d e ~ a s p o d a r á ~ o w a ~  

. . .  w w  
através de contmtaçh realizadas pela administração pública, entidades públicas ou 
privadas do terceiro setor para validação do valor contratado. 

5 2" As compras ou contratações realizadas com fundamento nos Incisos VII, VIII, IX 
a X ,  s e r 8 w r e a t i z a d a s p o r ~ c i ' e p e s q n i s a ~ ~ ;  mediante 
cotação de preços, sempre que possível junto a, no mínimo, 03 (três) interessados, 
podendo ser realizada por telefone, e-mail ou orçamentos, devidamente registrada 
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no respectivo processo de compraslcontratação. 

5 3" As compras ou contratações realizadas com fundamento neste artigo serão 
autorizadas pelo Superintendente Administrativo-Financeiro. 

CAP~TULO VI - DA ADESÃO A VALORES REGISTRADOS EM ATA DE 

Art. 16 É permitido ao IBRACEDS a adesão aos valores registrados em Atas de 
Registros de Preços, desde que devidamente vigentes, para formalizar negociação 
diretamente com o fornecedor vencedor e propor a contratação nos mesmos moldes 
do Poder Público contratante, de forma a substituir as fases descrifas do artigo 4' 
incisos 11, 111, IV, V na formalização de seus processos de aquisições e contratações. 

5 1" O procedimento do caput poderá ocorrer quando verificada que a adesão 
significa redução de gastos, simplificação administrativa, rapidez na contratação e 
otimização dos gastos, dependendo de autorização do Diretor Administrativo- 
Finamaira. 

5 2 O  O disposto no caput deste artigo somente se aplica quando a licitação tiver sido 
promovida por Órgão ou Entidade da União, dos Estados ou do Distrito Federal, 
devendo constar no respectivo processo de compralcontratação a Ata de Registro 
de Prapsquemiu de refer- pammgc&gSo, bem crwnoc8pja de sua 
publicação na imprensa oficial. 

CAP~TULO VI1 - DOS CONTRATOS 

A*. 1 7 0 ~ ~ 8 o t # l g a t ó S l o p ã f a ~ a s ~ d s o t # a s , .  
fornecimento e prestação de serviços contínuos, e para compras e serviços onde 
não haja entrega imediata, e facultativo nos demais casos em que o IBRACEDS 
puder substituir por outros instrumentos hábeis. 

Art 18 - Os contratos firmados com base neste regulamento estabelecerão, por 
escrito, com clareza e precisão, as condições para sua execução, expressas em 
cláusulas que estejam em conformidade com o instrumento de seleção e com a 
proposta a que se vinculam, devendo conter, no mínimo, cláusulas que estabeleçam 
necessariamente: 

t-k-@6dsrspm~; 

II - O objeto e seus elementos característicos, contendo a especificação da obra, do 
serviço, ou do bem; 

111 - Os valores unitários e totais e as condições de pagamento; 
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IBRACEDS 
IV - O prazo de vigência do contrato; 

V - Quantitativos; 

VI - Direitos, obrigações e responsabilidades das partes; 

VI1 -As penalidades cabíveis e os valores das multas; 

VITI- Os índices de reajüste, as garantiàs e penalidades; 

IX - Os casos de rescisão; 

X - A  obrigação de que as partes ajam de modo leal, responsável e probo, além de 
perseguir a boa fé, para repelir quaisquer ações intencionalmente desleais, injustas, 
désonesfas, prejúdiciais, fiauduFenfas ou ilégais, sempre ancorados nas ações ãe 
transparência pública. 

XI - Outras previamente estabelecidas no instrumento de seleção. 

5 l0 Os contratos firmados pelo IBRACEDS terão vigência de até 12 (doze) meses, 
salvo as situações devidamente jusflficadás. 

5 2 O  Exceto os casos em que o fornecedor detiver o monopólio ou exclusividade da 
atividade, os contratos firmados poderão ser prorrogados até o limite total de 60 
(sessenta) meses, devendo anualmente, nesses casos, comprovar que a - - ~ ~ ~ a ~ e n ç s , & e R d e s ~ > ~ d a e ~ .  
5 3O Quando na utilização de recursos oriundos de contratos de gestão, os contratos 
firmados pelo IBRACEDS deverão conter cláusula que disponha sobre a 
obrigatoriedade de rescisão contratual em caso de término do contrato de gestão. 

§ 4 9 A ~ d o ~ n % o d ~ ~ r i i s - d e - T  
independentemente do termo adotado, assim compreendidos aqueles em que as 
cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas 
unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que se possa discutir 
ou modificar seu conteúdo. 

5 5' AS contratações realizadas por meio de contratos de adesão, a exceção 
daquelas em que houver monopólio ou exclusividade da atividade, deverão ser 
reavaliadas no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) meses, com o objetivo de 
comprovar a vantajosidade da manutenção do contrato. 

5 fiO' Todos os contratos, Ordens de Compras e outros documentos que os 
substituam, deverão conter a obrigação de que o fornecedor deixe registrado de 
forma impressa no corpo das notas fiscais emitidas (elou documentos equivalentes) 
o número do Contrato de Gestão [e adiüvos) a que a despesa se refere- 
Art. 19 - As alterações contratuais por acordo entre as partes, desde que 
justificadas, e as decorrentes de necessidade de prorrogação, constarão de termos Q 
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IBRACEDS 
Parhgrafo único - Os contratos poderão ser aditados, nas hipóteses de acmsam , . 
ou supressão, que se fizerem necessários nas obras, serviços ou compras, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado e, no caso particular de reforma 
p r ~ ~ d e ~ l l j p a m ~ , a f é ~ ~ & 5 9 % ( r a n q ~ p o r c e n f o ) .  
Art. 20 O inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais assumidas 
dará ao contratante o direito de rescindir unilateralmente o contrato, sem prejuízo de 
outras penalidades previstas no instrumento de seleção ou no contrato, inclusive a 
suspensão do direito de contratar com o IBRACEDS por prazo não superior a 2 
(dois)' anos. 

CAPITULO VIII - DOS PROCEDIMENTOS DE ALIENAÇAO 
Art. 21 Nos procedimentos de alienação de bens móveis, nos casos em que o 
bem estiver em posse do IBRACEDS por força do Termo de Cessão e Permissão 
de Uso firmado com o parceiro público, serão observados os procedimentos 
conforme a legislação em vigor aplicável a espécie. 

Parágrafo Único: O procedimento estabelecido neste regulamento se aplica 
~ v ã m e m  aos bens p&-tias. 
Art. 22 A alienação de bens de que trata o Art. 21 se vincula a autorização 
expressa e controle patrimonial direto pelo parceiro público, devendo ser proposta 
pelo Superintendente Administrativo-Financeiro, e confirmada pelo Diretor 
P f ~ ~ p e k , C o n s e l h o & ~ ~ d o ~ ~ ~  
5 I" Nas alienações, a modalidade de divulgação e forma de pagamento deverão 
observar as especificidades do bem a ser alienado e as condições do mercado, 
em consonância com a Lei no 8.666193, por se tratar de patrimônio público. 

§ P 0 A ~ d R b e n s m ó v & ~ ~ d o ~ M p ú b l r c o d R v w á s e r  
precedida de autorização do parceiro público, cujo resultado financeiro deverá ser 
reinvestido no desenvolvimento das atividades especificadas no Contrato de 
Gestão, se de outra forma não for determinado. 

Art. 23 Os bens imóveis pertencentes ao Estado de Goiás dados em cessão e 
permissão de uso, bem como aquetes adquiridos pero TC3RACEüS com recursos 
públicos originados do Contrato de Gestão não poderão ser alienados em nenhuma 
hipótese, salvo os casos previstos e autorizados na forma da lei, cujo procedimento 
C l e a b T q S n d  ~ p s t o p o d e r ~ p w m e 9 1 3 d e ~ ~  

Art. 24 Todos os bens móveis e imóveis cujo uso tenha sido autorizado ao 
IBRACEDS por meio de cessão e permissão de uso têm sua destinação e 
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utilização exclusiva e vinculada a consecução dos objetivos do Contrato de Gestão. 

CAP~TULO IX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 25 É proibido o recebimento de vantagens, de qualquer naturera, por qualquer 
~ d ã M ~ , . 9 m ~ d ã s f a s s s * ~ ~ ~ d e  
obras, serviços, compras e alienações. Da mesma forma, fica proibido que conste 
nome, símbolos ou imagens que caracterizem ou favoreçam a promoção pessoal de 
autoridades ou empregados em publicidade de atos, programas, obras e serviços. 

Art. 26 É vedado ao IBRACEDS manter relacionamento comercial ou profissional 
com entidades privadas cujos dirigentes, diretores, sócios, gerentes colaboradores 
elou equivalentes sejam agentes públicos de poder, órgão ou entidade da 
administração publica estadual, bem assim com cônjuge, companheiro ou parente 
consaguíneo, adotivo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 3O grau, de 

& -. * -. a. -8. Q-. p j w  
decisório. 

Art. 27 O IBRACEDS se reserva no direito de revogar o processo de 
aquisiçãolcontratação, por sua exclusiva conveniência, a qualquer tempo, desde 
q i e ~ m p r ~ d e ~ a , a n f e s d a ~ a ~ ~ ~ , ~  
que caiba a qualquer proponente o direito de exigir compensação pecuniária ou 
indenização. 

Art. 28 Os termos deste regulamento se submetem ao controle estatal e social, 
por meio de sua aprovação pelo Conselho de Administração do IBRACEDS e 
pela Controladoria-Geral do Estado de Goihs em conformidade com o disposto 
no inciso VIII, do art. 4O e parágrafo Único, do art. 17, da Lei no 15.503105, do 
Estado de Goiás. 

Art. 29 Revogam-se as disposições em contrário. 

& t . 3 O ~ R e g u t r i m e r f f o ~ e m ~ z t p S s a s u ã ~ m ~ O f i c i a l  
do Estado de Goiás. 

Goiânia-GO, 25 de julho de 2019. 

Presidente do I braceds 

I Publicado no Diário OficiaUGO n.O 23.159, em 16H012019 I 
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SEVGOMRNADORIA - 9041841 - Despacho do Gabinete NO AutomQtico 

ESTADO DE GOTAS 
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO 

GABlNETE 

PROCESSO: 20 19 1 186700 1590 

INTERESSADO: INSTITUTO BRASILEIRO DE CULTURA, EDUCACAO, DESPORTO E SAUDE - 
IBRACEDS 

ASSUNTO: ADEQUAÇAO NO REGULAMENTO DE COMPRAS E CONTRATAÇ~ES DE 
SERVIÇOS - IBRACEDS 

DESPACHO No 196812019 - GAB 

Em vista do que se consta nos presentes autos, em especial no disposto no Despacho no 
28 1/2019 SEI - GEIPF (SEI 903754 Q e, em atenção ao parágrafo único do Artigo 17 da Lei Estadual no 
15.50312005, bem como ao Oficio no 06712019 - IBRACEDS (SEI 855 1107), de 12 de agosto de 
2019, que solicita adequação do Regulamento de Compras do Instituto Brasileiro de Cultura, Educação, 
Desporto e Saúde - IBRACEDS, APROVO as alterações promovidas no "Regulamento para os 
Procedimentos de Compra, Contratação de Obras, Contratação de Serviços e Alienações". 

Entretanto, considerando que não restou comprovado que as retro mencionadas 
alterações tenham sido referendadas pelo Conselho de Administração da Entidade, a aprovação 
do Regulamento de Compras e Contratações de Serviços fica condicionada ao atendimento do disposto 
no Artigo 4O, Inciso VI11 da Lei Estadual no 15.50312005, o que deverá ocorrer antes da publicação das 
alterações. 

Na oportunidade, ressalto que as alterações aprovadas no Regulamento de Compras e 
Contratações de Serviços deverão ser publicadas na imprensa oficial, nos termos do Artigo 17 da Lei 
Estadual no 15.50312005 e que a Entidade, caso promova outras alterações no regulamento em questão, 
deverá encaminhar o regulamento para nova aprovação desta CGE e posterior republicação na imprensa 
oficial. 

Ressalto ainda, que as contratações que forem realizadas em desconfonnidade ao citado 
regulamento serão consideradas irregulares (vide artigo 209 do Regimento Interno do Tribunal de Contas 
de Estado) e, portanto, deverão ser registradas no julgamento das prestações de contas da referida 
Organizaçiio Social pela SEDI, sob pena de responsabilidade solidária. 

Ademais, a aprovaça desta CGE não tem a pretensão de exaurir o assunto, salientando 
que cabe a OS observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da 
economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade e do julgamento objetivo, bem como a 
posteriores considerações que poderão ser elencadas em procedimentos de fiscalizaç80, conforme 
competência deste Orgilo. 

Encaminhe oficio B SEDI, para conhecimento, e ao Instituto Brasileiro de Cultura, 
Educação, Desporto e Saúde para conhecimento e adoça0 das medidas de sua competência. 

GABiNETE DO SECRETARIO DE ESTADO-CHEFE, do (a) CONTROLADORIA- 
GERAL DO ESTAM), ao@) 12 dia(s) do mês de setembro de 2019. 
- -- - - -- --- - - 

Documento assinado eletronicamente por MARCOS TADEU DE ANDRADE, Subcontrolador, em 
16/09/20 19, As 10:05, conforme art. 2O, 8 23 111, "b", & Lei 17.039120 10 e art. 3OB, I, do Decreto no 
8.808/2016. 



. - -- .- - --- -.----- - -- 

A autenticidade do documento pode ser conftnda ao site 
I http://sei.go.gov.br/sei/controiador~externo~php? 

i a c a ~ o c a m e n t o ~ c o n f e ~ & i d ~ o ~ a o ~ a ~ ~ e ~ e m < r ~ ~ l  informando o código verificador 9041641 
e o código CRC 7341 06FA. 

CONTROLADORIAGERAL DO ESTADO 
RUA 82 400 - Bairro SETOR SUL - CEP 74015-908 - GOIANiA - GO - PALACIO PEDRO 

LUDOWCO TEUCEIRA (PPLT), 3' ANDAR 623201533 

II 1111111111 
Referência: Processo no 20 1 9 1 1 b~ d0 1 590 SEI 904 164 1 

*** - ..>.*-.- - 
Criado por THAIS BORGES MANIGLIA, versão 9 por ADRLANO ABREU DE CASTRO em 13/09/20 19 
12:45:49. 



34 Diário Oficial GOIÂNIA, QUARTA-FEIRA, 16 DE OUTUBRO DE 2019
ANO 183 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 23.159

<#ABC#151906#34#181293>

ÁLVARO JOSÉ RODRIGUES, CPF: 278.361.501-00, torna público 
que requereu junto a SEMAD - Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, as Licenças de Instalação 
e Funcionamento, para a atividade de extração de areia e cascalho, 
localizada na Fazenda Areias, Zona Rural, Município de Morrinhos 
- GO. O empreendimento não se enquadra na Resolução CONAMA 
001/86.
<#ABC#151906#34#181293/>

Protocolo 151906
<#ABC#151877#34#181262>

EXTRATO DA ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO PARA OS 
PROCEDIMENTOS DE COMPRA, CONTRATAÇÃO DE OBRAS, 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E ALIENAÇÕES DO IBRACEDS

O INSTITUTO BRASILEIRO DE CULTURA, EDUCAÇÃO, 
DESPORTO E SAÚDE - IBRACEDS, Associação sem fins 
Lucrativos, por sua filial, Inscrito no CNPJ 11.067.643/0002-50, 
qualificado como Organização Social pelo Estado de Goiás, torna 
pública a alteração do seu Regulamento para os Procedimen-
tos de Compra, Contratação de Obras, Contratação de Serviços 
e Alienações, vinculado ao Contrato de Gestão 003/2017-SEDI, 
para atender ao regramento do Art. 4º, § único, da Lei Estadual n. 
15.503/2005, acrescido pela Lei Estadual n. 20.487/2019.

Onde se lê:

Art. 26 É vedado ao IBRACEDS manter qualquer tipo de relaciona-
mento comercial ou profissional com pessoas físicas e jurídicas que 
se relacionem com dirigentes que detenham poder decisório.

Passa-se a ler:

Art. 26 É vedado ao IBRACEDS manter relacionamento comercial 
ou profissional com entidades privadas cujos dirigentes, diretores, 
sócios, gerentes colaboradores e/ou equivalentes sejam agentes 
públicos de poder, órgão ou entidade da administração pública 
estadual, bem assim com cônjuge, companheiro ou parente 
consanguíneo, adotivo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 3º 
grau, de dirigentes e/ou equivalentes da organização social os quais 
detenham poder decisório.

Alteração aprovada na 1ª Reunião Ordinária do Conselho de Admi-
nistração Específico, ocorrida em 06/08/2018 e pelos despachos n.º 
281/2019 - GEIPF e n.º 1968/2019 - GAB da Controladoria Geral do 
Estado.
<#ABC#151877#34#181262/>

Protocolo 151877
<#ABC#151185#34#180457>

POSTO ALVORADA DE COMBUSTIVEIS LTDA - CNPJ: 
04.111.248/0001-80, Torna público que requereu da SEMAD 
- Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, Licença de Operação para a atividade de Comércio 
Varejista de Combustíveis para Veículos Automotores, situado a 
Avenida Bernardo Sayão, numero 744 - Bairro Ipiranga -  Alvorada 
do Norte  - Goiás.
<#ABC#151185#34#180457/>

Protocolo 151185
<#ABC#151578#34#180910>

IMED - INSTITUTO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE ANÁPOLIS 
LTDA ME, inscrita no CNPJ sob nº 18.782.994/0001-00, torna 
público que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de 
Anápolis a Licença Ambiental de Instalação, para atividade médica 
ambulatorial com recursos para realização de Exames Complemen-
tares e ensino e local Rua Dona Doca, Nº 63 - Bairro Maracanã 
- Anápolis(GO). Não foi determinado estudo de impacto ambiental.
<#ABC#151578#34#180910/>

Protocolo 151578
<#ABC#151629#34#180977>

M S INDÚSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA., CNPJ 
37.651.049/0001-14, torna público que Requereu a Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD/
GO a Licença Ambiental de Funcionamento - LF, para Fabricação de 
artefatos diversos de madeira, exceto móveis, na Loc Via L2, Qd 01, 
Modulo 01, Daia, Anápolis/GO
<#ABC#151629#34#180977/>

Protocolo 151629
<#ABC#151743#34#181108>

L.J.C MADEIRAS EIRELI, Torna publico que requereu á Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente de Aparecida de Goiânia, a LICENÇA 
AMBIENTAL SIMPLIFICADA, para atividade de Comercio varejista 
de madeira e artefatos. Exercendo na Avenida Atlantica Qd 02 Lt 
11 Jardim Tropical. 74.946-480, Aparecida de Goiânia, O empre-
endimento não se enquadra na Resolução CONAMA 001/86.
<#ABC#151743#34#181108/>

Protocolo 151743
<#ABC#151757#34#181125>

ANDERSON GUIMARÃES MARTINS torna público que requereu 
junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, a 
Renovação da Licença de Funcionamento nº 045/2018 e processo 
nº 2015002773 com validade até 04/04/2020, para o empreendi-
mento em Suinocultura- Sistema Vertical Terminador- SVT. Fazenda 
Paraíso do Rio Verde, Rod. GO 174 sentido Rio Verde/ Aparecida 
do Rio Doce, km 27 à esquerda por mais 14 km à direita, Zona 
Rural, Município de Rio Verde - GO. Este empreendimento não se 
enquadra na Resolução CONAMA 001/86.
<#ABC#151757#34#181125/>

Protocolo 151757
<#ABC#151785#34#181155>

LABORATORIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LUCIO & SILVA 
LTDA, CNPJ: 10.198.491/0002-61, torna público que requereu 
a SMMA - Alexânia, a Licença Ambiental de Funcionamento para 
Laboratórios Clínicos, na Rua 21, Qd. 56, Lote 02 e 03, N.º 02, 
Centro, Alexânia-GO.
<#ABC#151785#34#181155/>

Protocolo 151785
<#ABC#151787#34#181157>

A PLANEJAR CONSULTORIA RURAL, torna público que: DANIEL 
MOREIRA DE CARVALHO, portador do CPF n.º 640.567.081-34, 
requereu junto a SECIMA - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, 
RECURSOS HÍDRICOS, INFRAESTRUTURA, CIDADES E 
ASSUNTOS METROPOLITANOS, a Licença para Carvoejamento 
Simplificada (LCS) para atividade de produção de carvão vegetal na 
Fazenda Cercado - Pirenópolis - GO.
<#ABC#151787#34#181157/>

Protocolo 151787
<#ABC#151801#34#181174>

Mendes Areia e Cascalho Ltda, portadora do CNPJ: 37.024.031/0001-
92, torna público que requereu junto à Secretaria do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos de Luziânia-GO- SEMARH/LUZ, as 
renovações das  licenças de Instalação e funcionamento referente 
aos processos da ANM ( Agência Nacional de Mineração) sendo 
estes: 860.122/2010, 860.123/2010, 860.435/2017, 860.589/2017 e 
860.860/2017
<#ABC#151801#34#181174/>

Protocolo 151801
<#ABC#151806#34#181179>

ANGEL E NUNES LTDA, sob o CNPJ: 07.976.107/0001-19, torna 
público que RECEBEU da Secretaria Municipal de Meio Ambiente-
-SEMMA de Rio Verde-Go, a LF (LICENÇA DE FUNCIONAMEN-
TO) nº 135/2019 com vencimento dia 25/10/2020 para a atividade 
Médica ambulatorial com recursos para realização de procedi-
mentos, localizado na Avenida Eurico Veloso do Carmo, Nº 1500 
- Centro, no município de Rio Verde/GO.
<#ABC#151806#34#181179/>

Protocolo 151806
<#ABC#151821#34#181198>

FERNANDO RICARDO DE PAIVA, torna público que requereu da 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente a ampliação da  LI e da LF 
parairrigação por pivô central, sito à Fazenda Santa Olimpia, Bonito 
e São Lourenço, lugar denominado Fazenda F.B.M. - Zona Rural, 
Pontalina/GO. Não foi determinado estudo de impacto ambiental.
<#ABC#151821#34#181198/>

Protocolo 151821
<#ABC#151822#34#181199>

A HIGIPLUS INDUSTRIA DE PRODUTOS HIGIENICOS torna 
público que recebeu da Secretaria de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável (SEMAD) a prorrogação da licença 
de Funcionamento até a data 06/09/2025, para a atividade de 
Fabricação de Artigos de Perfumaria, Cosméticos e Higiene 
pessoal no endereço da Rodovia Terezópolis para Neropolis Km 02 
Fazenda Fundão ou Indaia no município de Terezópolis de Goiás 
- GO
<#ABC#151822#34#181199/>

Protocolo 151822
<#ABC#151824#34#181202>

APA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS EIRELI CNPJ: 
02.152.288/0001-45 torna público que requereu à SEMMA de 
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